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O CENTRO dos desafios que temos de enfrentar, está o chamado
processo de globalização financeira. Longe de ser um acaso históri-
co, é o resultado de um conjunto de decisões políticas dos Estados

Unidos. Durante a década de 70, a nação norte-americana abriu seu merca-
do financeiro, iniciando uma política de supervalorização da moeda (1); no
final do período, passou a estimular que o resto do mundo financiasse tal
política, com a chamada diplomacia do dólar forte.

Até a queda do comunismo soviético, o mundo capitalista confronta-
va-se com a idéia da revolução nos países subdesenvolvidos e do socialismo
nos países industriais desenvolvidos. O crescimento da esquerda reformista-
socialista européia entre as décadas de 60 e 70 contrastava com as ditaduras
latino-americanas. Estas, após o esfriamento do populismo e do desenvolvi-
mentismo, viram-se às voltas com as ações revolucionárias de vários grupos
armados da esquerda. Daquele período até o atual a deterioração social da
vida dos povos latino-americanos só aumentou. Uma transição que perdura
até hoje parece navegar em uma história que integra progresso e atraso e,
também, mais empobrecimento com a inclusão de novos contingentes na
base da precariedade e da intermitência.

O fato histórico mundial que sucedeu às decisões políticas dos Esta-
dos Unidos foi a ampliação desmesurada do sistema financeiro internacio-
nal, alienado da produção, com lucros financeiros criados e apropriados por
mecanismos especulativos. Aldo Ferrer lembra que “o crescimento da ativi-
dade financeira internacional é espetacular e muito maior que o da econo-
mia real. Recordemos alguns indicadores representativos. (...) No princípio
da década de 1960, os empréstimos bancários internacionais representavam
6,2% das inversões de capital fixo no mundo. Atualmente, a relação supera
130%” (2).
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Em termos mundiais, “somente uma ínfima fração das operações, es-
timada em 3% pelos observadores mais rigorosos e em 8% pelos mais con-
descendentes, tem por objetivo efetuar a compensação das transações no
comércio internacional ou servir de veículo para as transferências de capitais
destinados aos investimentos produtivos” (3). Segundo “o mais recente
relatório da Comissão das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvi-
mento, (...) a taxa média anual de crescimento da economia mundial alcan-
çou pouco mais de 2% ao longo do decênio 1989-1998. A renda per capita
mundial caiu, ao mesmo tempo que as desigualdades, já bastante acentua-
das, se agravaram entre os países e no interior dos mesmos” (4).

A reorganização capitalista mundial, já sob a égide da financeirização
global, adotou severos mecanismos de transferência de grande parte dos
custos do ajuste, para a periferia e para a semiperiferia. Tal processo continua
gerando graves e imprevisíveis crises sociais, pois a maior parte das classes
trabalhadoras, ao contrário do que ocorria com os operários europeus, não
tem e não tinha nada para perder; vive no limite da miséria: “... o perigo das
políticas atuais é que favorecem a riqueza nos países desenvolvidos, em de-
trimento da ampla classe média, e favorecem a Comunidade Européia e um
pequeno número de países em desenvolvimento bem-sucedidos, em detri-
mento dos pobres da África, da América do Sul e da Ásia. A desigualdade
limita a demanda e, conseqüentemente, o crescimento ao impor limites
estruturais à demanda efetiva. Se as atitudes atuais entre as elites anglo-
saxônicas prevalecerem, acabaremos em um mundo com uma rica aristocra-
cia, abastecida por uma elite de mercadores e artesãos, e uma massa pau-
perizada, subempregada” (5).

A substituição dos regimes militares por governos civis formalmente
democráticos na América Latina – com a manutenção das desigualdades
sociais – foi acompanhada de uma profunda reorganização econômica. As
diversas distensões democráticas, abertas em conjunto com uma nova etapa
mundial do desenvolvimento do capitalismo como sistema-mundo, ocorre-
ram no bojo de uma nova ordem econômica internacional que passou a
exigir do continente rápidas adaptações.

A forma pela qual opera a globalização financeira, portanto, é uma
escolha política de grande potência (6). A mundialização da economia, po-
rém, é produto do desenvolvimento do capitalismo no mundo moderno e
remonta às grandes navegações. Esta diferenciação conceitual é importante
porque, compreendendo-a, poderemos pautar os verdadeiros desafios que
nos esperam enquanto nação com pretensões de soberania.
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A dramática situação social do Brasil é resultado desse duplo movi-
mento integrador: globalização/mundialização. Os seus desafios para o
próximo século estão pautados pela situação histórica originária da urbani-
zação acelerada, que inicialmente promoveu ascensos sociais e hoje está
integrada em um sistema global, tutelado pelo capital financeiro, que au-
menta a concentração de renda e a pobreza (7). Os números da deteriora-
ção social em nosso país são conhecidos (8).

Os beneficiários do modelo planejam a continuidade do processo por
meio do Acordo Multilateral de Investimentos, que pretende dar um desfe-
cho jurídico – em termos de Direito Internacional Público – à ordem mun-
dial do neoliberalismo. Apesar de começar a enfrentar pesadas resistências,
seguidamente faz com que os próprios programas de governo antineoliberais
se rendam a situações aparentemente sem saída.

As políticas sociais e o projeto econômico que começaram a ser imple-
mentados pelo governo Collor foram seguidos pelos dois governos de Fer-
nando Henrique Cardoso: “... vitorioso no primeiro turno [eleições de 1994:
primeira eleição, primeiro mandato], ... rapidamente deu efetividade ao pro-
jeto político do grande capital: sua base parlamentar, articulada fisiologica-
mente e reunindo as velhas e novas oligarquias, garantiu-lhe precisamente a
inviabilização do projeto social contido na Constituição de 1988 – sob o
pretexto da ‘modernização do país’, do ‘ingresso no Primeiro Mundo’ e
coisas que tais, e sustentado por uma unanimidade da mídia que nem a
ditadura forçadamente obteve, o primeiro governo FHC operou eficiente-
mente contra a alternativa social proposta na Constituição em dois planos:
no plano jurídico, dando forma a uma reforma/revisão constitucional, que
acabou por retirar da Carta elementos fundamentais (neste sentido, a ‘re-
forma da previdência’ é emblemática); e, substancialmente, no plano práti-
co-concreto, dando curso a um ‘modelo de desenvolvimento’ que subtraiu
as bases de sustentação econômico-financeiras para uma eventual implemen-
tação daquela alternativa” (9).

O curso histórico específico do Brasil, imprimido pela economia e
pelo modo de vida neoliberal, iniciou-se nos países centrais e subordinou a
maior parte do globo. A partir do produto deste processo de mundialização-
globalização temos duas conseqüências básicas para países como o nosso:
uma, de caráter institucional, outra, no terreno econômico-financeiro. No
espaço nacional, são também fruto de decisões políticas de governo, que
nitidamente optaram por desarmar qualquer resistência às estratégias dos países
centrais, principalmente dos Estados Unidos.
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No Brasil, o que concorreu dramaticamente para enfraquecer o Esta-
do, mediante um endividamento galopante, foi o processo de expansão
econômica dos anos 70, sustentado por intensa utilização de empréstimos
estrangeiros com taxas de juros flutuantes e crises de elevação dos preços do
petróleo (1973 e 1978), aliada à explosão dos juros que estouraram nossas
contas externas, processo ainda agravado pelo fato de os recursos terem
sido mal utilizados internamente (10).

Entre as conseqüências atuais mais evidentes da inserção subordinada
do Brasil no sistema global podem ser citadas a redução da força normativa
e indutora do Estado, subordinando-o ao movimento puro do capital e crian-
do um sistema legal que vem gradativamente perdendo o contato com a
realidade social (11), que busca suas fontes de legitimação fora do espaço
político nacional e da soberania popular; a afirmação de um modelo econô-
mico baseado no “neo-rentismo” especulativo, que gera internamente um forte
sistema de cumplicidade e interesses entre os grupos e as classes privilegia-
das. Estes, inclusive, não vacilam em criminalizar a política para adequar o
processo interno ao movimento do capital financeiro e tornar normais e
inevitáveis o autoritarismo e a subcidadania (12).

Ambos os efeitos têm, evidentemente, diferentes desdobramentos nos
países centrais, comparativamente com o que ocorre nos da periferia e da
semiperiferia (13). É visível, igualmente, que em países semiperiféricos, como
o nosso, tais efeitos tendem a criar uma sociedade fragmentada em espaços
sociais dificilmente articuláveis pela política. O grau de conflitividade entre
esses espaços depende, então, não só do tratamento que o Estado dá às
crises, mas também dos movimentos conjunturais que o capital financeiro
realiza nos seus momentos de maior instabilidade, pois quase todos os es-
tratos da sociedade, em maior ou menor grau, fruem (poucos) ou sofrem os
efeitos da crise.

Esses espaços sociais são integrados pelos seguintes segmentos: os in-
cluídos (inseridos na sociedade de classes); os semi-incluídos (intermitentes,
precários) e os marginalizados ou excluídos (os dispensáveis do festim
neoliberal), contingentes que estabelecem relações cada vez mais conflitivas
no contexto social. A insegurança, diante da desestruturação da sociedade
anterior, torna-se um elemento recorrente da existência. De outra parte, o
estranhamento entre as gerações, é exacerbado pela perda do controle da
família sobre o consumo, pelo consumismo dos grupos sociais privilegia-
dos, que exibem um modo de vida sugerido pelos meios de comunicação,
que é, para a grande massa, inatingível.
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Para que, nos países centrais, os ajustes necessários fossem transferi-
dos para os países semiperiféricos, como o nosso, foi necessária uma exaus-
tiva propaganda de determinados mitos. Tais mitos criaram convencimentos
nas elites e em grandes parcelas da população, capazes de soldar um bloco
social de sustentação das políticas neoliberais pela inércia produzida pela
insegurança. São políticas que se tornam obrigatórias para promover a
desregulamentação, que fragiliza a capacidade de intervenção do Estado, e a
flexibilização de direitos, cujo efeito é sempre moldar uma sociedade mais
competitiva. Estes mitos são reproduzidos permanentemente pela mídia.

A redução da força normativa do Estado, que apareceu como deman-
da do neoliberalismo para orientar as suas reformas, também teve como
objetivo reduzir os gastos públicos. Tal redução não só não se efetivou na
prática, como também fez crescer o endividamento: “Todas as outras cate-
gorias de gastos mostraram significativos aumentos, principalmente os ju-
ros sobre a dívida. O que não deixa de ser curioso, já que o pressuposto do
fim do Estado keynesiano é, justamente, o controle do déficit público. O
exame dos dados mostra que o item médio mais significativo de gastos do
governo são as transferências e os subsídios, os quais cresceram de 6% do
PNB, em 1960, para quase 25% em 1990. Ao que tudo indica, os Estados
nacionais continuam não somente gastando muito, como se endividando
crescentemente para pagar estes gastos” (14).

Tomemos dois exemplos de mitificação programada (15):

• o mito de que o Estado brasileiro é um tomador de recursos do setor
privado, apagando da história o fato de que, no Brasil moderno, o
Estado foi um financiador-indutor, inicialmente do setor agrário, de-
pois do setor industrial, com exceção de alguns momentos secundá-
rios na vida econômica do país;

• o mito de que a economia brasileira sempre foi uma economia fechada
para a economia mundial, e que assim necessita de “um choque
desordenado de abertura”, esquecendo que toda a história econômi-
ca do país operou – como já demonstrou Reinaldo Gonçalves – median-
te uma inserção internacional com vários graus de profundidade, se-
gundo as conjunturas econômicas internacionais.

Os desafios do país, portanto, não só estão marcados por um déficit
democrático que advém, atualmente, da moldagem de um Estado de Direi-
to adequado ao projeto neoliberal, mas também pela interrupção do pro-
cesso de formação da nação, diante da ausência de um projeto de desenvol-
vimento nacional. Este projeto deveria considerar, hoje, duas determina-
ções concretas que informam o desafio:
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• a nação não se faz fora da mundialização da economia;

• nem se faz dentro da globalização financeira: as relações econômicas
mundializadas são obrigatórias; a inserção do país nelas, de maneira
soberana e segundo os interesses nacionais, não se fará sem a ruptura
com a globalização financeira.

A ruptura com a globalização financeira significaria a interrupção do
chamado efeito bola de neve. Vejamos uma fonte acima de qualquer suspeita:
o relatório Auberger (nome do relator da Comissão de Finanças da Assem-
bléia Nacional [França] de 1994). O conteúdo serve perfeitamente ao nos-
so país: “Desde 1983, a dívida pública está submetida a um processo de
crescimento espontâneo, a um efeito ‘bola de neve’. Seu custo médio, in-
fluenciado pelo nível historicamente bastante elevado das taxas de juros
reais e pelo crescimento da parcela negociável da dívida, é superior à taxa de
crescimento econômico. A partir de então, o serviço da dívida amplia es-
pontaneamente o déficit, que se soma ao estoque da dívida no final do ano,
o que deve ser refinanciado a custos. Esse mecanismo, uma vez iniciado,
acarreta o crescimento da dívida comparada ao PIB, ainda que o déficit
primário esteja próximo do equilíbrio” (16).

Portanto, diante do processo atual de desenvolvimento do capitalis-
mo, aponto o que compreendo como os cinco desafios básicos que seremos
obrigados a enfrentar neste século; a partir das respostas que formos capa-
zes de dar, poderemos orientar outras (dependentes destas), que irão per-
mitir que nos tornemos, ou não, uma nação.

Formar um suporte tecnológico adequado
para manter e renovar a nossa base produtiva histórica

Para que tal base seja capaz de ocupar uma série de nichos de competi-
tividade na ordem econômica mundial, dever-se-ia reordenar paralelamente
as nossas relações econômicas e sociais internas, por meio de um outro sen-
tido para o processo de produção, a partir de tecnologias adequadas e de
matrizes energéticas nacionais.

A questão do suporte tecnológico está intimamente vinculada à ma-
triz energética. Se não quisermos pensar a curto prazo, mas pelo menos a
médio prazo (50 anos), teremos de articular a estratégia tecnológica do
nosso projeto nacional com as fontes energéticas do futuro, “posto que o
principal instrumento de poder natural, a energia, que resulta da fusão nu-
clear que ocorre no núcleo do sol, nele se localiza. Basta descolonizar as
mentes dos povos situados nessas regiões para que tudo mude. Em
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contrapartida, a manutenção de mentes colonizadas como classe dirigente
garante a submissão a poder externo” (17).

Reformar o Estado brasileiro

Visando a colocá-lo sob controle público, dever-se-ia criar um sistema
normativo interno capaz de refundar o contrato social atual, que se mostra
impotente para afirmar a soberania do Estado, induzir o desenvolvimento
econômico endógeno e incorporar uma massa enorme de brasileiros às con-
dições mínimas para o exercício da cidadania.

A refundação do contrato social no Brasil, embora não seja uma ques-
tão exclusiva das classes trabalhadoras, não será bem-sucedida se estas não a
protagonizarem com um mínimo de consciência. Atualmente estas classes
encontram-se paralisadas pela ameaça do desemprego. A retomada do cresci-
mento econômico será capaz de, novamente, estimular os seus movimentos
de demandas: “a saída deste movimento defensivo constitui mais uma vez
um desafio extraordinário para as organizações dos trabalhadores: ser capaz
de opor-se às políticas governamentais que geraram esta profunda regressão
das estruturas da produção e do emprego nacional e, ao mesmo tempo, pro-
por políticas alternativas e constituir com outras forças sociais um amplo mo-
vimento capaz de apoiar democraticamente um novo projeto nacional” (18).

Induzir de forma planejada
um mercado interno de massa

Reordenar a estrutura de classe da sociedade brasileira através da
indução planejada de um mercado interno de massa (19), voltado para as
necessidades básicas do contingente populacional brasileiro; mercado este
cuja indução deve estar amparada em uma forte política fiscal e de rendas,
de caráter distributivo e numa reforma agrária que, além de mudar radical-
mente a estrutura fundiária, promova a qualificação tecnológica da peque-
na e da média propriedade produtora de alimentos.

A necessidade de combinar a política fiscal com um consciente e orde-
nado processo de distribuição de rendas é fundamental: “a política fiscal,
fortemente orientada para a distribuição da renda e da riqueza pode, tam-
bém, tornar-se um dos pilares do processo de estabilização macroeconômica
do país. O imposto de solidariedade, por exemplo, pode ser o eixo central
do ajuste macroeconômico, o qual permitiria ao país retomar o crescimento
e sair da atual trajetória de instabilidade e crise, provocada pelos erros de
estratégia e política do governo FHC” (20).
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Intervir fortemente no mercado de trabalho

Intervenção que poderia ser feita mediante grandes programas de obras
públicas, de composição e recomposição da nossa infra-estrutura, gerando
encomendas para o setor privado, com excepcional controle do processo de
corrupção que costuma acompanhar tais programas.

A indução do mercado de trabalho, a partir de encomendas públicas
voltadas para mobilizar o parque produtivo endógeno, é fundamental para
dinamizar o mercado de trabalho e formar uma base econômica interna. É
incorreto e atrasado depender principalmente do capital externo, mesmo
produtivo, porque as empresas multinacionais exercem forte pressão sobre
as empresas nacionais. Se é verdade que elas são indutoras de certo desen-
volvimento, “também são empresas com vínculos enraizados nos seus paí-
ses de origem, respondendo os seus movimentos, no cenário global, aos
interesses desses Estados nacionais” (21), ou seja, dos países centrais.

Inverter o fluxo da balança comercial

Inversão que poderia gerar reservas capazes de, gradativamente, nos
libertar da necessidade de capitais de curto prazo, visando a gerar poupanças
internas para suportar o programa referido, usando, para tanto, os mesmos
mecanismos protetivos dos países centrais.

A inversão do fluxo da balança comercial só será possível se um gover-
no comprometido com o projeto nacional fechar a economia em níveis que
possam ser sustentados por novas alianças políticas internacionais. O acúmulo
de divisas, via balança comercial, é elementar para libertar o país da históri-
ca necessidade de capitais especulativos de curto prazo.

*  *  *

As próprias crises das políticas sociais e dos interesses nacionais não
deixaram de ocorrer, mesmo nos países capitalistas avançados, que são os
beneficiários diretos ou indiretos da financeirização do capitalismo. A críti-
ca da social-democracia ao Bundesbank é emblemática: “o desafio para um
banco emissor se sustenta melhor em manter dentro dos limites o aumento
dos preços e assegurar simultaneamente a estabilidade do crescimento e do
emprego. O Bundesbank fracassou claramente na realização desta tarefa
durante os últimos 15 anos” (22). Embora os problemas sociais menciona-
dos sejam mais graves na periferia e na semiperiferia, os países centrais tam-
bém padeceram, e padecem, deles embora em uma escala infinitamente
reduzida.
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Internamente aos países da periferia e da semiperiferia – é óbvio – os
custos do ajuste são distribuídos de maneira radicalmente desigual, pois “quan-
do há um choque, como o que atingiu o Brasil (...), o seu peso também é
distribuído de forma desigual. Os pobres é que acabam sofrendo mais”
(23).

Mas, qual a relação destes desafios – que são desafios do mundo e do
país – para os socialistas, sejam eles reformistas ou mesmo defensores de um
projeto socialista-revolucionário, ao velho ou ao novo estilo? Trata-se de
não haver a menor possibilidade de se pensar em qualquer transformação
no Estado e na sociedade que tenha caráter socializante ou socialista – do
poder e da riqueza – sem que o país tenha uma ambição nacional que se
materialize em um projeto nacional. Sem ambição nacional transformada
em projeto, a articulação com a economia-mundo só pode aprofundar as
desigualdades internas; desestruturar cada vez mais as classes sociais; gerar
mais desemprego e marginalização, extinguindo, em graus ainda mais ele-
vados, os sujeitos sociais capazes – psicológica e ideologicamente – de colo-
carem em pauta a questão da igualdade, que é motor político inclusive do
desenvolvimento capitalista.

Um projeto nacional não restaurará – porque não quer e porque não
pode – a sociedade de classes tradicional da segunda revolução industrial;
nem, principalmente, suas plantas industriais clássicas ou seus processos taylo-
ristas, que estão na origem da modernização capitalista deste século. Seu
grande movimento de constituição dos novos sujeitos – por meio de postos
de trabalho ou espaços de atividade – vem da idéia utópica, realizável em
termos, da inclusão em massa. Essa idéia é suficientemente subversiva da
economia e do modo de vida do neoliberalismo para ser capaz de desesta-
bilizá-lo, já que ele necessita excluir socialmente para reproduzir-se.

É sabido que a questão nacional destes anos de transição de um milê-
nio a outro não terá também as mesmas respostas das décadas de 60 e 70,
quando, aparentemente, as esquerdas nacionais poderiam se beneficiar do
apoio logístico da URSS em crescimento e, teoricamente, das contradições
que se originavam da disputa dos sistemas concorrentes. Cada projeto nacio-
nal estará, direta ou indiretamente, articulado com a economia-mundo, à
qual, aliás, Cuba luta para se integrar furando o bloqueio, enquanto a Chi-
na luta para nela desempenhar – economia-mundo – um papel cada vez
mais relevante.

A questão histórico-estrutural que antecede todas as demais vem do
fato de o mundo todo, hoje, estar regido por “um único sistema técnico”
(24) que submete todos os demais. Se pensarmos que “apenas 7% das em-
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presas dos países em desenvolvimento estão fazendo os investimentos ne-
cessários para tirar pleno proveito das novas tecnologias, conforme pesquisa
citada por James Schiro, executivo-chefe da Pricewaterhouse Coopers” (25) e
que “80% do movimento gerado pelo comércio eletrônico internacional
origina-se de firmas norte-americanas, contra apenas 10% das da Europa e
5% da Ásia” (26), veremos que o desafio da reversão do quadro hegemônico
atual é ciclópico.

A questão que supera em complexidade e subordina os desafios é,
portanto, decorrente desta constatação: qual o nível possível de rearticulação
das forças políticas, em escala mundial, capaz de alicerçar a ruptura com o
capitalismo-dinheiro? Todos os desafios estruturais da sociedade brasileira
estão necessariamente determinados por essas novas relações internacio-
nais. A resposta aos desafios demanda não só uma grande coesão social
interna, mas também uma ação política ousada, no plano internacional, que
só grandes líderes nacionais teriam coragem e condições de conduzir: o
desafio épico merece respostas heróicas para elidir a fixação do trágico.
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